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EXMO SR. DR. DESEMBARGADOR RELATOR TEODORO SILVA SANTOS DA 4ª CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ / CE
PROCESSO N. 000011870.2007.8.06.0136
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. e BRADESCO SEGUROS S/A, por meio de seus advogados infra-assinados, vem mui respeitosamente à presença de V. Excelência, nos autos do recurso acima referenciado, que perante esta Egrégia Câmara promove em face de LEYLSON BATISTA DA SILVA, tempestivamente, requerer a reconsideração da supra mencionada decisão de fls., pelos fatos e fundamentos que passa a expor.

No caso do indeferimento do pedido de reconsideração, que, sejam as presentes razões recebidas e processadas como

RECURSO DE AGRAVO INTERNO

Que ora se interpõe com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil, a fim de ver revogada a douta Decisão que negou seguimento ao Recurso de Apelação interposto pela ora Agravante, o que faz de acordo com o presente recurso que deverá ser posto em mesa para julgamento.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada do comprovante de recolhimento das custas judiciais pertinentes para os devidos fins de direito.

Termos em que pede deferimento.

Ceara, 12 de setembro de 2013.

João A Barbosa Filho   Henrique A F Motta     Fabio João Soito

  OAB/PE 4246-D         OAB/RJ 113.815         OAB/RJ 114.089

Fabio Pompeu Pequeno Junior
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RECURSO DE APELAÇÃO DE Nº 0068865-78.2010.8.17.0001 (301867-5)
4ª CÂMARA CÍVEL

RELATOR: TEODORO SILVA SANTOS
Agravante: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT

           BRADESCO SEGUROS S/A 
Agravado: LEYLSON BATISTA DA SILVA
RAZÕES DE AGRAVO 

EGRÉGIO TRIBUNAL

COLENDA CÂMARA

BREVE RELATO DOS FATOS
Trata-se de Ação de Seguro DPVAT onde as Agravadas requereram a indenização pela morte do seu ente querido.

O n. juiz de 2° grau sentenciou a demanda condenando a Agravante a pagar a quantia de R$ 9.450,00(nove mil e quatrocentos e cinquenta reais) com correção monetária da data do sinistro e juros de mora da citação.

Inconformado com índice da correção monetária, a Agravante interpôs o Recurso de Apelação com o fim de reformar o termo inicial de incidência do mesmo.

Certo de que, foram apresentados fatos suficientes para derrubar os pleitos constantes da peça inaugural dos Agravados, ou pelo menos reformar, ainda que, parcialmente a condenação imposta pelo Exmo. Magistrado “a quo”, a reconsideração da decisão que negou seguimento do recurso de apelação é imprescindível para a mantença da defesa da Agravante em sede de recurso.

DA DECISÃO AGRAVADA
Em suas razões de decidir, o Aclarado Relator entendeu por negar seguimento ao Recurso de Apelação interposto pela Agravante, na forma do 557 do C.P.C, nos seguintes termos:

“(...)Por todo o exposto, em homenagem à jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça e nesta Corte Estadual, e reconhecendo, em parte, confronto da decisão recorrida com o referido entendimento, hei por bem rejeitar a preliminar, e no mérito, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, reformando a decisão de 1º grau para reduzir o valor da indenização para R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinquenta reais) de acordo com a aplicação da legislação vigente à época do sinistro, conforme o art. 557 do Código de Processo Civil. Ademais, fixo o marco inicial para incidência da correção monetária e dos juros moratórios, estes incidentes a partir da data de citação da seguradora e a correção monetária sobre dívida a partir do evento danoso.”

Tem-se que o Nobre Relator fundamentou tal decisão, alegando sentença baseada em jurisprudência dominante no Tribunal.
Diante de tal entendimento, deixou a Apelante, ora Agravante, de ter os seus argumentos apreciados por este Egrégio Tribunal, o que certamente a prejudicou.
Prossegue assim a Agravante, com suas argumentações, para que ao final seja reformada a decisão.

DOS FUNDAMENTOS DA REFORMA DA DECISÃO

DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Merece reforma no tocante a correção monetária, bem como a respeito do período que iniciar-se-ão a contagem de  respectivos cálculos judiciais, requer em sede de Recurso, seja suprimida e corrigida a questão, considerando a fundamentação a seguir.

É curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Destaque-se que como já visto, a Recorrente busca com a peça recursal apresentada obstar que venha sofrer execução injusta, abusiva ou flagrantemente ilegal. 

Vale lembrar que a matéria por se tratar de norma de ordem pública, pode ser analisada de ofício pelo órgão julgador. 
No caso dos autos tal questão há necessidade de ser analisada de ofício pelo Juízo “ad quem” o equívoco lançado sobre a data da correção monetária computada desde a data do evento danoso, pois, manter a sentença singular seria o mesmo que afigurar-se no desvirtuamento da norma legal, no enriquecimento sem causa da parte autoral. 

Portanto, é inadmissível a contagem da correção monetária a partir da data do sinistro, requerendo neste sentido, seja reformada a sentença singular para que a correção monetária seja contada a partir da data do ajuizamento da ação, consoante entendimento já pacificado nas Instâncias Superiores e na jurisprudência dessa Egrégia Corte da Justiça.
CONCLUSÃO
Ex Positis, presentes os substratos fáticos e jurídicos a albergar a interposição e o provimento do presente Agravo, requerendo a Agravante, com fulcro no § 1º, do art. 557 da Lei Adjetiva Civil, que esta D. Desembargadora Relatora se digne a reconsiderar a decisão ora guerreada de fls., medida, aliás, da mais lídima e irretorquível justiça, CONHECENDO E provendo o presente AGRAVO, para que seja conhecido e provido o Recurso de Apelação interposto pela Agravante, condenando-se a Agravada a todos os consectários legais, inclusive nos ônus da sucumbência.

Na impossibilidade de retratação, que então se digne a Eminente Desembargadora a por em mesa o presente Agravo, à luz do dispositivo legal pertinente à espécie, para que a D. Câmara então, diante das razões amplamente esposadas, CONHEÇA e DÊ PROVIMENTO ao mesmo, e seja reformada a sentença aplicando a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação pela qual o agravo é acometido.

Termos em que pede deferimento.
Ceará, 12 de setembro de 2013.

João A Barbosa Filho       Henrique A F Motta       Fabio João Soito
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Fabio Pompeu Pequeno Junior
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